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Membros da Câmara Técnica de Planejamento (CT-PL) com direito a voto 

Vaga Sigla da Entidade Representante Função Participação 
Representação 

por procuração 

01 SIMA 
André Luiz Sanchez Navarro Titular Presente  

Caroline Túbero Bacchin Suplente Presente   

02 

Sec. da Fazenda e Planejamento 
Flávio Makoto Hashimoto Titular Presente   

Luis Henrique Martins Moreira Titular Ausente  

SABESP 
Hélio Rubens G. Figueiredo Suplente Ausente  

Adilson Nunes Fernandes  Suplente Ausente  

03 

Sec. de Desenvolvimento 

Regional 

Gabriel Chamma Júnior  Titular Justificado  

Ademir Cleto de Oliveira Titular Ausente  

CETESB 
Maria da Penha de Oliveira Alencar  Suplente Ausente  

José Ferreira Assis  Suplente Ausente  

04 

Secretaria da Saúde 
Luiz Alberto Buschinelli Carneiro Titular Presente  

Marco César Prado Titular Ausente  

DAEE 
Felipe Gobet de Aguiar Suplente Presente  

Sarah Janaina Menuzzo Quental Suplente Ausente  

05 
Sec. de Agricultura e 

Abastecimento 

Henrique Bellinaso Titular Presente  

Denis Herisson da Silva Titular Justificado  

06 

IGAM-MG Thiago Figueiredo Santana  Titular Presente  

Instituto Mineiro de 

Agropecuária 
Mariana Cristina Souza Santos  Suplente Justificado  

07 

P.M. de Limeira 
Mário Celso Botion  Titular Ausente  

Simone Fernanda Zambuzi  Titular Presente  

P.M. de Jundiaí 
Luiz Fernando Arantes Machado Suplente Ausente  

Martim de França Silveira Ribeiro Suplente Presente  

08 

P.M. de Santa Bárbara d’Oeste  
Rafael Piovezan  Titular Ausente  

Laerson Andia Júnior  Titular Ausente  

P.M. de Cordeirópolis 
José Adinan Ortolan  Suplente Ausente  

Joaquim Dutra Furtado Filho Suplente Ausente  

09 

P.M. de São Pedro 
Thiago Silvério da Silva Titular Ausente  

Giovane Henrique Genezelli  Titular Presente  

P.M. Holambra 
Fernando Henrique Capato  Titular Ausente  

Petrus Bartholomeus Weel  Titular Presente  

10 

P.M. de Louveira 
Estanislau Steck  Titular Ausente  

Mateus Bento Batista Arantes  Titular Ausente  

P.M. de Americana 
Francisco Antonio Sardelli  Suplente Ausente  

Carlos Cesar Gimenez Zappia  Suplente Presente  

11 

P.M. de Saltinho 
Hélio Franzol Bernardino  Titular Justificado  

Ariella M. de Oliveira Montebello Titular Presente  

P.M. de Piracaia 
José Silvino Cintra  Suplente Ausente  

Stela Dalva Sorgon  Suplente Presente  

12 

P.M. de Camanducaia 
Rodrigo Alves de Oliveira  Titular Ausente  

Saulo Tarsis Paiva Vieira  Titular Presente  

P.M. de Toledo 
Édio Donizeti Leme  Suplente Ausente  

Damião Aparecido do Couto  Suplente Presente  

13 ASSEMAE 
Hugo Marcos Piffer Leme Titular Presente  

Paulo Roberto Szeligowski Tinel Titular Presente  

14 

SABESP 
Antônio Carlos Teixeira Titular Presente  

Maurício Polezi  Titular Presente  

ABCON 
Ana Paula Fernandes Abrahão Suplente Presente  

Indiara Cardoso Guasti Jogas  Suplente Ausente  

15 
FIESP Alexandre Luis Almeida Vilella Titular Presente  

UNICA André Elia Neto  Suplente Presente  

16 
CIESP - DR Limeira Jonas Vitti  Titular Presente  

CIESP - DR Bragança Paulista Michele Consolmagno  Titular Presente  

17 
Sindicato Rural de Rio Claro João Primo Baraldi Titular Presente  

Sindicato Rural de Campinas Luís Fernando Amaral Binda Suplente Presente  
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18 
FIEMG 

Laene Fonseca Vilas Boas  Titular Presente  

Kamila Vilela Barros Santos  Titular Ausente  

SIMEC Raquel da Silva Suplente Ausente  

19 
AEAN Edmo José Stahl Cardoso  Titular Ausente  

ABES-SP Luis Eduardo Gregolin Grisotto Suplente Presente  

20 
Consórcio PCJ 

Francisco Carlos Castro Lahóz  Titular Presente  

Jussara Cordeiro Santos Titular Justificado  

SINDAE Renan Roncolatto Pereira de Almeida Suplente Ausente  

21 
Rotary International-D4590 Luiz Antonio Carvalho e Silva Brasi  Titular Presente  

Fórum das Américas Rodrigo Hajjar Francisco  Suplente Presente  

22 
IPSA-C Rodrigo Hajjar Francisco Titular Presente  

AAMHOR Miguel Madalena Milinski  Suplente Presente  

23 
INEVAT Francisco Antonio Moschini  Titular Presente  

Associação Terceira Via  Nelson Luiz Neves Barbosa  Suplente Justificado  

24 
BIOSS Sidney José da Rosa  Titular Presente  

CREA-MG Érika Albino de Souza Macedo Cruz  Suplente Ausente  

 

Membros sem direito a voto 

Representação Sigla da Entidade Representante Função Participação 

CT-AS 
DAEE Vinícius Rosa Rodrigues Coordenador Ausente 

IPT José Luiz Albuquerque Filho Coordenador-adjunto Ausente 

CT-EA 
ASSEMAE Ana Lúcia Floriano Rosa Vieira Coordenadora Ausente 

INEVAT Francisco Antônio Moschini Coordenador-adjunto Presente 

CT-ID 
EESC/SHS Tadeu Fabrício Malheiros Coordenador Presente 

ABES-SP Dafne Côrrea da Silva Coordenadora-adjunta Ausente 

CT-Indústria 

CIESP-DR 

Campinas 
Jorge Antonio Mercanti Coordenador Presente 

CIESP-DR 

Campinas 
Jairo Alves Júnior Coordenador-adjunto Ausente 

CT-MH 

FIESP Alexandre Luís Vilella Coordenador Presente 

ASSEMAE Paulo Roberto S. Tinel Coordenador-adjunto Presente 

SANASA Luís Filipe Rodrigues 2º Coordenador-adjunto Presente 

CT-OL DAEE 
Cecília de Barros Aranha Coordenadora Presente 

Ariana Rosa Bueno Damiano Coordenadora-adjunta Ausente 

CT-PB 
DAEE Caroline Túbero Bacchin Coordenador Presente 

IPSA-C Raquel Eliana Metzner Coordenadora-adjunta Presente 

CT-RN 
IZ/APTA 

João José Assumpção de Abreu 

Demarchi 
Coordenador Presente 

Coop. de Holambra Petrus Bartholomeus Weel Coordenador-adjunto Presente 

CT-Rural 

Sindicato Rural de 

Rio Claro 
João Primo Baraldi Coordenador Presente 

SAA Denis Herisson da Silva Coordenador-adjunto Ausente 

CT-SA 
P.M. de Saltinho Ariella Machado de Oliveira Coordenadora Presente 

ABES-SP Luís Eduardo Gregolin Grisotto Coordenador-adjunto Presente 

CT-SAM 
ABES-SP Roseane Maria Garcia Lopes de Souza Coordenadora Presente 

FT/UNICAMP Cassiana Maria Reganhan Coneglian Coordenadora-adjunta Ausente 

 

 

Membros da Câmara Técnica do Plano de Bacias (CT-PB) com direito a voto 

Vaga Sigla da Entidade Representante Função 
Participaçã

o 

Representação 

por procuração 

01 ABCON 
Luiz Pannuti Carra Titular Presente  

Ana Paula Fernandes Abrahão Suplente Presente   

02 AEAAV 

Maria Amélia Devitte Ferreira 

D'Azevedo Leite 
Titular Presente   

Alexandre Luiz Tonetti Suplente Presente  
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Edilson Pentean Suplente Ausente  

Hélio Bortoletto Júnior Suplente Ausente  

Fernando Luiz Torsani Suplente Ausente  

Mário Antônio Masteguin Suplente Ausente  

03 AERA Amparo 
Wilhelm Wulff Poloni Titular Ausente  

Geovani Cavalheiro Suplente Ausente  

04 AESABESP Carlos Alberto Miranda da Silva Titular Ausente  

05 ANA 

Flávio Hadler Tröger Titular Justificado  

Márcio de Araújo Silva Suplente Ausente  

Osman Fernandes da Silva Suplente Presente  

06 ASSEMAE 

Myrian Nolandi Costa Titular Presente  

Tarciani Benedita Baia Santos Suplente Presente  

Gladis Meiry Matteo Suplente Ausente  

Gustavo Arthur Mechlin Prado Suplente Justificado  

Paulo Roberto Szeligowski Tinel Suplente Presente  

Fernando Ribeiro Rossilho Suplente Presente  

Gustavo Rimoli de Medeiros Suplente Justificado  

Natália de Freitas Colesanti Perlette Suplente Ausente  

Bruno Saccumann Miranda Suplente Presente  

Amanda Alves de Lima Suplente Ausente  

Frederico R. B. Rodrigues de Almeida Suplente Presente  

07 CDRS 

Denis Herisson da Silva Titular Ausente  

Maurício Perissinotto Suplente Ausente  

Henrique Bellinaso Suplente Presente  

Gustavo Ferraz de Arruda Vieira Suplente Ausente  

08 CETESB 
Ednéa Aparecida Parada Titular Presente  

Eduardo Mazzolenis de Oliveira Suplente Presente  

09 CIESP-DR Bragança Paulista Michele Consolmagno Titular Presente  

10 CISBRA 
Vinicius Pagani de Melo Titular Ausente  

Sandra Cristina Dimis Santos Suplente Ausente  

11 CODEN 

Jaqueline Carraro Socci Titular Presente  

Norberto Luiz Cordeiro Suplente Presente  

Rean Gustavo Sobrinho Suplente Ausente  

12 Consórcio PCJ 

Flávio Forti Stenico Titular Presente  

Francisco Carlos Castro Lahóz Suplente Presente  

Lilian Cristina de M. G. Bozzi Suplente Ausente  

13 Consórcio Piraí 

Roberto Mario Polga Titular Presente  

Vanessa Cristina do Carmo Kühl Suplente Ausente  

Francisco Antonio Moschini Suplente Presente  

14 DAAE - Rio Claro 
Ricardo Buiocchi Bossi Titular Ausente  

Marcos Eduardo Prado Suplente Ausente  

15 DAE Jundiaí 

Maria das Graças Martini Titular Presente  

José Antonio Ferreira Suplente Ausente  

Martim de França Silveira Ribeiro Suplente Presente  

Rosemeire Aparecida Moreira Suplente Ausente  

16 DAE Valinhos 
Roberta Loureiro da Silva Titular Presente  

Fábio Alexandre Massa Suplente Ausente  

17 

 

DAEE 

 

Caroline Túbero Bacchin Titular Presente  

Viviane Maria Beduschi de Arantes Suplente Presente  

Sebastião Vainer Bosquilia Suplente Ausente  

18 Diretoria de Ensino de Bragança 
Vagner da Silva Loredo Titular Ausente  

Claudineia Aparecida Leme Pereira Titular Ausente  

19 Elo Ambiental 
Francisco Paulo Oliva Barijan Titular Presente  

Vittorio Gilberto Zottino Suplente Ausente  

20 IGAM Túlio Bahia Alves Titular Ausente  

21 Instituto Agir Ambiental 
Camila Barbosa Titular Ausente  

Rafael Jó Girão Suplente Ausente  
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22 IPSA-C Raquel Eliana Metzner Titular Presente  

23 IPT 
Marsis Cabral Júnior Titular Ausente  

Priscilla Moreira Argentin Suplente Ausente  

24 
P.M. de Campo Limpo Paulista Sílvia Rocha Titular Presente  

Maria Karolina da Silva Tamberlini Suplente Ausente  

25 P.M. de Holambra 
Petrus Bartholomeus Weel Titular Presente  

Miguel Renato Esperança Suplente Ausente  

26 P.M. de Indaiatuba 

Vanessa Cristina do Carmo Kühl Titular Ausente  

Karoline Monaro Suplente Presente  

Danielle França Nery Suplente Ausente  

27 P.M. de Itatiba 
Gustavo Cosenza de Almeida Franco Titular Ausente  

Thaís Polezel Franco de Camargo Suplente Justificado  

28 P.M. de Jaguariúna 

Luciana Carla Ferreira de Souza Titular Ausente  

Paulo Roberto Iamarino Suplente Ausente  

Ricardo Ferreira Abdo Suplente Ausente  

Daniela Valerio Debbani Suplente Ausente  

Silvana Turolla Broleze Suplente Presente  

29 P.M. de Jundiaí 
Guilherme Theodoro N. P. de Lima Titular Presente  

Vânia de Fatima Plaza Nunes Suplente Presente  

30 P.M. de Limeira 
Flavia Maise Pizani Peruzza Titular Presente  

Tiago Bacarin Custódio Suplente Justificado  

31 P.M. de Louveira 

André Gatti Filho Titular Ausente  

Luiz Henrique Dutra Gema Suplente Presente  

Mateus Bento Batista Arantes Suplente Ausente  

Patrícia Regina Siqueira Ferreira Suplente Ausente  

32 Rotary International-D4590 
Luiz Antonio Carvalho e Silva Brasi Titular Presente  

Thébis Maria Carvalho e Silva Cury Suplente Ausente  

33 SAA 

Denis Herisson da Silva Titular Ausente  

Henrique Bellinaso Suplente Presente  

Gustavo Ferraz de Arruda Vieira Suplente Ausente  

Maurício Perissinotto Suplente Ausente  

34 SABESP 

Maurício Polez Titular Presente  

Vera Lúcia Rotger Aranha Gazal Suplente Justificado  

Hélio Rubens G. Figueiredo Suplente Ausente  

Nilton de Santana Suplente Presente  

Lara Dias de Jesus e Sousa Suplente Ausente  

35 SANASA 

Paulo Roberto Szeligowski Tinel Titular Presente  

Fernando Ribeiro Rossilho Suplente Presente  

Natália de Freitas Colesanti Perlette Suplente Ausente  

Gustavo Rimoli de Medeiros Suplente Justificado  

Bruno Saccumann Miranda Suplente Presente  

Tarciani Benedita baia Santos Suplente Presente  

Gustavo Arthur Mechlin Prado Suplente Justificado  

Frederico R. B. Rodrigues de Almeida Suplente Presente  

Myrian Nolandi Costa Suplente Presente  

Gladis Meiry Matteo Suplente Ausente  

Amanda Alves de Lima Suplente Ausente  

36 SANEBAVI 

Jaderson José Spina Titular Ausente  

Dirceu Alves Machado Junior Suplente Ausente  

Luiz Ricardo de Oliveira Suplente Presente  

37 SEMAE 

Hugo Marcos Piffer Leme Titular Presente  

João Vitor Santos Roesner Suplente Presente  

Renato Natalio Cardoso Suplente Presente  

Hyago Rodrigues Broges Suplente Ausente  

38 SIMA André Luiz Sanchez Navarro Titular Presente  

39 SORIDEMA Raquel Eliana Metzner Titular Presente  

40 UNICA 
André Elia Neto Titular Presente  

Marcelo Akira Mizutani Suplente Ausente  
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Gilson Camargo da Silva Suplente Ausente  

 

 

Demais presentes 

Sigla da Entidade Representante 

Fundação Agência das Bacias PCJ 

Sergio Razera – Diretor-presidente 

Patrícia Gobet de Aguiar Barufaldi – Diretora Técnica 

Ivens de Oliveira – Diretor Administrativo e Financeiro 

Eduardo Léo – Coordenador de Sistemas de Informação 

Elaine Franco de Campos – Coordenadora de Projetos 

Katia Rossi Gotardi Piccin – Coordenadora de Gestão 

Vanessa Cristina Bortolazzo Longato – Coordenadora de Apoio ao Sistema de 

Gestão de Recursos Hídricos 

Aline Santi  

Bruna Caroline Juliani 

Bruno Aranda 

Danilo Carlos Ferreira Costa 

Diogo Pedrozo 

Douglas Brunelli 

Everton Campos Quiarara 

Fábio Coca 

Felipe Requena 

Gabriel Gualda 

Gabriel Sobreira 

Ivan Gerdzijauskas 

Karla Romão 

Leonardo Baumgratz 

Lívia Maria Ongaro Modolo 

Luiz Colássio 

Marcos Cazzonatto 

Marina Barbosa 

Mariane Rodrigues Amuy 

Roberta Dalfré 

Thamiris Cardoso 

Tiago Georgette 

APAs Corumbataí e Piracicaba Luiz Sertório Teixeira 

STS Engenharia Ltda. Caio Cesar Kerches de Oliveira 

P.M. de Ipeúna  

Nicolas Gabriel da Silva Calderón 

Fernanda Correia Alves 

Marco Antônio Gomes Ramos 

SAAE Capivari Rogério Oliveira 

Fundação Florestal/UGPs Rio Claro e Ipeúna Paola Mandetta Tokumoto 

CSJ Alison Leandro Dias 

DAEE Luiz Otávio Manfré 

SEMAE Maurício André Marques de Oliveira 

P.M. São Pedro Tiago Seydell 

Resgate Cambuí Tereza Penteado 

ASSEMAE Marco Antonio dos Santos 

  

Pauta e abertura. A convocação e a pauta da 

reunião foram enviadas aos membros das Câmaras 

Técnicas de Planejamento (CT-PL) e do Plano de 

Bacias (CT-PB) por meio de mensagem eletrônica 

em 05/11/2021. A abertura da reunião foi realizada 5 

pelo Sr. André Luiz Sanchez Navarro, representante 

da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente 

(SIMA) do Estado de São Paulo e Secretário-

executivo do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, que 

cumprimentou a todos e informou sobre a existência 10 

de quórum nas Câmaras Técnicas de Planejamento 

(CT-PL) e do Plano de Bacias (CT-PB) para o início 

da reunião. Na sequência, passou a palavra para a 

Sra. Roberta Dalfré, Analista Técnica da 
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Coordenação de Apoio ao Sistema de Gestão de 15 

Recursos Hídricos da Fundação Agência das Bacias 

PCJ, que informou sobre as normas para a realização 

de reuniões por videoconferência e que a reunião 

seria gravada para posterior confecção da ata. Em 

seguida, o Sr. André passou a palavra, para as 20 

saudações iniciais, a Sra. Laene Fonseca Vilas Boas, 

representante da Federação das Indústrias do Estado 

de Minas Gerais (FIEMG) e Vice-presidente do 

CBH-PJ1; ao Sr. Sidney José da Rosa, representante 

da Associação de Agricultura Orgânica e 25 

Biodinâmica Serras de Santana (BIOSS), 1º Vice-

presidente do PCJ FEDERAL e Presidente do CBH-

PJ1; e a Sra. Caroline Túbero Bacchin, 

Coordenadora da Câmara Técnica do Plano de 

Bacias (CT-PB) e Secretária-executiva Adjunta do 30 

CBH-PCJ, que desejaram a todos uma excelente 

reunião. Em seguida, o Sr. André apresentou a pauta 

da reunião, questionando aos membros se havia 

alguma consideração sobre seu conteúdo. Informou 

que devido a extensão da pauta o item “Informes” 35 

será realizado ao final da 83ª Reunião Ordinária da 

CT-PL. Não havendo manifestações, a pauta foi 

considerada aprovada por unanimidade, dando-se 

início aos trabalhos. 1. Alterações no Plano de 

Aplicação Plurianual – PAP-PCJ 2021-2025, 40 

para o exercício 2022. O Sr. André Luiz Sanchez 

Navarro, representante da Secretaria de 

Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA) do Estado 

de São Paulo e Secretário-executivo do CBH-PCJ e 

do PCJ FEDERAL, que informou que a definição 45 

para a reordenação dos recursos financeiros 

advindos do retorno do pagamento da cobrança pelo 

uso dos recursos hídricos (incontroverso), pela 

Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 

Paulo (SABESP), será discutido no Grupo de 50 

Trabalho (GT) a ser criado para esta finalidade 

durante a realização da 83ª Reunião Ordinária da 

Câmara Técnica de Planejamento (CT-PL). 

Explanou que a alteração do Plano de Aplicação 

Plurianual (PAP-PCJ 2021-2025) é necessária 55 

devido a estimativa de superavit de arrecadação 

advinda da cobrança pelo uso dos recursos hídricos 

em rios de domínio da União apresentada pela 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 

(ANA) e ter sido superior à prevista na Deliberação 60 

dos Comitês PCJ nº 345/20, de 11/12/2020, que 

aprovou o PAP-PCJ para o período 2021-2025. 

Informou que, quando a proposta de alteração do 

PAP não ultrapassar 10% da reordenação do 

planejamento financeiro, a Câmara Técnica do 65 

Plano de Bacias (CT-PB) poderá realizar uma 

proposta de alteração para a Fundação Agência das 

Bacias PCJ. Entretanto, quando a proposta de 

alteração do PAP estiver na faixa entre 10% a 25%, 

os recursos financeiros só poderão ser realocados 70 

mediante proposta de alteração aprovada pela 

Câmara Técnica de Planejamento (CT-PL), e a 

proposta de alteração acima dos 25% deverá ser 

aprovada pelos plenários dos Comitês PCJ. A 

proposta de alteração do PAP-PCJ se encontra na 75 

faixa entre 10% a 25%, não havendo ainda a 

necessidade de elaboração de deliberação. Na 

sequência, o Sr. André passou a palavra para o Sr. 

Ivens de Oliveira, Diretor Administrativo e 

Financeiro da Fundação Agência das Bacias PCJ, 80 

que informou que os ajustes necessários foram 

discutidos e elaborados em conjunto com a área 

técnica da Fundação Agência das Bacias PCJ, 

respeitando os contratos em andamento e as ações já 

previstas no PAP-PCJ 2021-2025. Em seguida, o Sr. 85 

André passou a palavra para a Sra. Aline Santi, 

Analista Técnica da Coordenação de Sistemas de 

Informação da Fundação Agência das Bacias PCJ, 

que explanou sobre o Informe da Comissão de 

Avaliação do Contrato de Gestão da Agência 90 

Nacional de Águas e Saneamento Básico - 

CACG/ANA nº 09/2021, de 31/08/2021, referente a 

estimativa de arrecadação da cobrança pelo uso dos 

recursos hídricos em rios de domínio da União nas 

Bacias PCJ para o exercício de 2022 ter superado a 95 

expectativa de disponibilização de recursos 

financeiros anteriormente prevista na Deliberação 

dos Comitês PCJ nº 345/20, de 11/12/2020. Os 

fatores considerados na nova estimativa, referente 

ao superavit para o exercício de 2022, foram: a) a 100 

estimativa de 8% para a variação do Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA); b) a 

retomada do pagamento pela Companhia de 

Saneamento Básico do Estado de São Paulo 

(SABESP) – transposição do Sistema Cantareira, no 105 

valor de aproximadamente R$ 11.000.000,00 (onze 

milhões de reais); e c) o menor índice registrado de 

inadimplência referente aos pagamentos pela 

cobrança pelo uso dos recursos hídricos. Segundo o 

Informe CACG/ANA n° 09/2021, considerando os 110 

rendimentos financeiros e o pagamento do 

incontroverso pela SABESP, a estimativa de 

arrecadação é de R$ 27.208.251,00 (vinte e sete 

milhões, duzentos e oito mil e duzentos e cinquenta 

e um reais). Desse modo, para o incremento no 115 

orçamento de 2022, está previsto a quantia de 

R$ 13.235.680,68 (treze milhões, duzentos e trinta e 

cinco mil, seiscentos e oitenta reais e sessenta e oito 

centavos). Referente a redistribuição dos recursos 

financeiros foram priorizadas 4 (quatro) premissas, 120 
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sendo: a) reajuste considerando a inflação dos 

serviços contínuos já previstos de acordo com a 

prioridade estabelecida no Plano de Bacias; b) a 

continuidade das ações que haviam sido transferidas 

para outra fonte (cobrança paulista), considerando a 125 

insuficiência dos recursos financeiros (temática do 

monitoramento hidrológico); c) o chamamento 

público para projetos e estudos de saneamento, 

considerando as prioridades estabelecida no Plano 

de Bacias (estudos e projetos para tratamento 130 

secundário e remoção de nutrientes dos efluentes 

sanitários); e d) chamamento públicos para 

projetos/intervenções na temática de proteção de 

mananciais, considerando as prioridades 

estabelecidas no Plano de Bacias (PSA e PIPs). Em 135 

seguida, foi aberto para manifestações dos membros 

e passou a palavra para o Sr. Roberto Mario Polga, 

representante do Consórcio Intermunicipal do 

Ribeirão Piraí (CONIRPI), que questionou sobre o 

valor total do pagamento realizado pela SABESP. O 140 

Sr. Ivens esclareceu que a parte do pagamento do 

incontroverso se refere a quantia de 

R$ 11.000.000,00 (onze milhões de reais) e a parte 

do controverso se refere a quantia de 

R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais). 145 

Não havendo mais manifestações, o Sr. André 

submeteu a proposta de alteração do PAP-PCJ 2021-

2025, à votação, sendo aprovada por unanimidade. 

2. Plano de Execução Orçamentária Anual das 

Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, 150 

Capivari e Jundiaí – POA-PCJ, para o exercício 

de 2022. O Sr. André Luiz Sanchez Navarro, 

representante da Secretaria de Infraestrutura e Meio 

Ambiente (SIMA) do Estado de São Paulo e 

Secretário-executivo do CBH-PCJ e do PCJ 155 

FEDERAL, que informou que o Contrato de Gestão 

nº 033/2020/ANA, celebrado entre a Fundação 

Agência das Bacias PCJ e a Agência Nacional de 

Águas e Saneamento Básico (ANA), e com 

interveniência dos Comitês PCJ, estabelece que 160 

anualmente a Fundação Agência das Bacias PCJ 

deve elaborar o Plano de Execução Orçamentária 

Anual (POA), instrumento orçamentário, vinculado 

ao PAP-PCJ 2021-2025, contendo o detalhamento 

das ações a serem executadas tanto com recursos de 165 

investimentos quanto de custeio administrativo da 

Fundação Agência das Bacias PCJ. Na sequência, o 

Sr. André passou a palavra para a Sra. Aline Santi, 

Analista Técnica da Coordenação de Sistemas de 

Informação da Fundação Agência das Bacias PCJ, 170 

que realizou uma breve apresentação detalhando as 

ações a serem executados e a distribuição dos 

recursos financeiros para o exercício de 2022. Em 

seguida, foi aberto para manifestações dos membros 

e passou a palavra para a Sra. Laene Fonseca Vilas 175 

Boas, representante da Federação das Indústrias do 

Estado de Minas Gerais (FIEMG) e Vice-presidente 

do CBH-PJ1, que sugeriu alteração na disposição 

das informações referentes a disponibilização dos 

recursos financeiros e editais no POA, permitindo 180 

dessa forma uma melhor visualização e 

entendimento das informações apresentadas. Em 

seguida, o Sr. Ivens sugeriu como proposta de 

melhoria a alteração no layout da minuta da 

deliberação, com a inserção de uma coluna adicional 185 

na planilha do anexo, facilitando a diferenciação dos 

assuntos sobre as contratações realizadas pela 

Fundação Agência das Bacias PCJ e do chamamento 

público de projetos. Não havendo mais 

manifestações, o Sr. André submeteu a minuta de 190 

deliberação que aprova o Plano de Execução 

Orçamentária Anual das Bacias Hidrográficas dos 

Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí – POA-PCJ para 

o exercício 2022 e dá outras providências, com as 

alterações discutidas e sugeridas sobre o layout da 195 

planilha contida no anexo, à votação, sendo 

aprovada por unanimidade para ser encaminhada 

aos Plenários dos Comitês PCJ. 3. Matriz para o 

acompanhamento da execução física de ações do 

PAP-PCJ 2021-2025, para os exercícios de 2022 200 

a 2025, visando o atendimento a metas do 

Indicador 3, do Contrato de Gestão nº 

033/2020/ANA. O Sr. André Luiz Sanchez Navarro, 

representante da Secretaria de Infraestrutura e Meio 

Ambiente (SIMA) do Estado de São Paulo e 205 

Secretário-executivo do CBH-PCJ e do PCJ 

FEDERAL, que informou que a Agência Nacional 

de Águas e Saneamento Básico (ANA) e a Fundação 

Agência das Bacias PCJ celebraram o Contrato de 

Gestão nº 033/2020/ANA, em 21/12/2020, com a 210 

interveniência dos Comitês PCJ, para o exercício 

das funções de Agência de Água nas Bacias PCJ e 

que o Programa de Trabalho do contrato de gestão 

trata dos indicadores e metas a serem atendidos pela 

Fundação Agência das Bacias PCJ, no período 2021 215 

a 2025. O Indicador 3, do Programa de Trabalho, se 

refere ao “Índice de Execução Física de Ações 

Priorizadas pelos Comitês de Bacias Hidrográficas”, 

cuja meta para 2021 é a organização de matriz para 

o acompanhamento da execução física de ações do 220 

PAP-PCJ 2021-2025 priorizadas pelos Comitês 

PCJ. Na sequência, o Sr. André passou a palavra 

para a Sra. Kátia Rossi Gotardi Piccin, 

Coordenadora de Gestão da Fundação Agência das 

Bacias PCJ, explanou que referente ao Indicador 3 225 

do Contrato de Gestão ANA nº 033/2020/ANA, os 
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Comitês PCJ e a Fundação Agência das Bacias PCJ, 

fizeram a seleção de 4 ações, conforme apresentadas 

na matriz de acompanhamento da execução física, 

de acordo com o priorizado no Plano das Bacias PCJ 230 

2020-2035 e em consonância com o PAP-PCJ 2021-

2025. As 4 (quatro) ações priorizadas se enquadram 

na Finalidade 2 da Agenda Setorial e no Programa I 

– Recuperação da Qualidade da Água, do PAP-PCJ 

2021-2025, que tem como objetivo avaliar o índice 235 

de execução física das ações. Posteriormente, a Sra. 

Kátia detalhou as ações, sendo: (i) Ação A - 

Elaboração do Plano Diretor de Macrodrenagem da 

Bacia Hidrográfica do Rio Capivari, demostrando a 

descrição do projeto, a fonte de recursos e o 240 

cronograma de execução com as respectivas metas 

a serem desenvolvidas durante o quadriênio 2022-

2025; (ii) Ação B - Elaboração de Projeto Executivo 

do Barramento do Ribeirão Campestre no município 

de Camanducaia/MG; (iii) Ação C - Elaboração da 245 

Revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico 

do Município Camanducaia/MG; e (iv) Ação D - 

Elaboração de Projeto Executivo para o Sistema de 

Esgotamento Sanitário do Município de 

Toledo/MG. Também, especificou que os 250 

documentos comprobatórios serão elaborados em 

formato de relatórios contendo os resultados das 

atividades previstas. Em seguida, o Sr. André abriu 

para manifestações dos membros e passou a palavra 

para o Sr. Roberto Mario Polga, representante do 255 

Consórcio Intermunicipal do Ribeirão Piraí 

(CONIRPI), questionou sobre a execução física dos 

relatórios de medição. Na sequência, o Sr. André 

informou que os documentos comprobatórios que 

evidenciarão a execução e a conclusão das 260 

atividades definidas para cada ação, conforme 

previsto na matriz, serão apresentados pela 

Fundação Agência das Bacias PCJ à CACG/ANA, 

anualmente, por meio do Relatório de Execução do 

Contrato de Gestão, para análise e avaliação da 265 

Comissão de Avaliação do Contrato de Gestão 

(CAv/ANA). Em seguida, a Sra. Patrícia Barufaldi, 

Diretora Técnica da Fundação Agência das Bacias 

PCJ, complementou informando que as etapas de 

execução são realizadas até o atingimento de 100% 270 

da meta prevista, considerando todas as etapas do 

processo (abertura do edital, processo licitatório, 

execução, acompanhamento e conclusão). Na 

sequência, o Sr. Osman Fernandes da Silva, 

representante da Agência Nacional de Águas e 275 

Saneamento Básico (ANA), questionou sobre quem 

será os responsáveis pelo acompanhamento das 

metas físicas do contrato. A Sra. Kátia esclareceu 

que o acompanhamento será realizado pela 

Coordenação de Projetos em conjunto com a 280 

Coordenação de Gestão da Fundação Agência das 

Bacias PCJ, além do acompanhamento pela 

Comissão de Acompanhamento do Contrato de 

Gestão (CACG/ANA). Em seguida e não havendo 

mais manifestações, o Sr. André submeteu a minuta 285 

de deliberação que aprova a matriz contendo ações 

priorizadas do Plano de Aplicação Plurianual das 

Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari 

e Jundiaí – PAP-PCJ, referente aos exercícios de 

2022 a 2025, para o respectivo acompanhamento da 290 

execução física das ações visando ao atendimento de 

metas do Indicador 3 do Contrato de Gestão nº 

033/2020/ANA, celebrado entre a Agência das 

Bacias PCJ e a Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA), e dá outras 295 

providencias, à votação, sendo aprovada por 

unanimidade para ser encaminhada aos plenários 

dos Comitês PCJ. 4. Cancelamento da indicação 

do empreendimento “Contratação de empresa 

para prestação de serviços para manutenção de 300 

sistema para monitoramento hidrológico das 

Bacias PCJ”, financiado com recursos da 

Cobrança PCJ Paulista, exercício 2021 – 

tomador: Fundação Agência das Bacias PCJ. O 

Sr. André Luiz Sanchez Navarro, representante da 305 

Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente 

(SIMA) do Estado de São Paulo e Secretário-

executivo do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, que 

informou que o empreendimento indicado 

“Contratação de empresa para prestação de serviços 310 

para manutenção de sistema para monitoramento 

hidrológico das Bacias PCJ” foi indicado para 

financiamento com recursos da Cobrança PCJ 

Paulista, em razão do limite orçamentário previsto 

com recursos advindos da Cobrança PCJ Federal 315 

para os anos de 2021-2023. Entretanto, atualmente 

a ação tem sido financiada com recursos da 

Cobrança PCJ Federal, e que recente ajuste no 

orçamento referente aos recursos da Cobrança PCJ 

Federal, possibilitou a suplementação de recursos 320 

para a continuidade do projeto em execução e a 

possibilidade de cancelamento para recebimento de 

recursos da Cobrança PCJ Paulista. Foi 

encaminhado à Secretaria Executiva do Conselho de 

Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos 325 

(SECOFEHIDRO) Ofício Agência das Bacias PCJ 

nº 195/21, datado de 28/10/2021, informando sobre 

o exposto e solicitando o cancelamento da indicação 

em pauta. O Sr. André informou ainda que essa é 

uma ação cautelar de manutenção de recursos 330 

financeiros e que o valor referente ao cancelamento 

do empreendimento será disponibilizado para o 
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financiamento de outras ações, aos quais serão 

discutidas e tratadas no item 6 (seis) da pauta. Na 

sequência, passou a palavra para o Sr. Sérgio 335 

Razera, Diretor-presidente da Fundação Agência 

das Bacias PCJ, que informou que o procedimento 

adotado foi de extrema importância para garantir a 

manutenção da rede de monitoramento hidrológico, 

especialmente no período de estiagem severa em 340 

que as Bacias PCJ vem enfrentando e que dessa 

forma o contrato de execução dos serviços prestados 

para o monitoramento das redes será mantido, 

inibindo eventuais problemas. Na sequência, o Sr. 

André passou a palavra para o Sr. Miguel Madalena 345 

Milinski, representante da Associação Amigos do 

Horto Florestal “Navarro de Andrade” (AAMHOR), 

que questionou sobre o valor apresentado no POA-

PCJ 2022 para o empreendimento em discussão. Em 

seguida, o Sr. Sérgio esclareceu que o valor 350 

apresentado para o financiamento do 

empreendimento se refere ao valor já reajustado 

para 2022. Em seguida e não havendo mais 

manifestações, o Sr. André submeteu a minuta de 

deliberação que cancela a indicação de 355 

empreendimento cujo tomador é a Fundação 

Agência das Bacias PCJ, financiado com recursos 

da Cobrança PCJ Paulista, exercício de 2021, 

denominado “Contratação de empresa para 

prestação de serviços para manutenção de sistema 360 

para monitoramento hidrológico das Bacias PCJ”, e 

dá outras providências, à votação, sendo aprovada 

por unanimidade para ser encaminhada aos 

plenários dos Comitês PCJ. 5. Análise de minuta 

do “Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 365 

das Bacias PCJ 2021 – Ano Base 2020”. O Sr. 

André Luiz Sanchez Navarro, representante da 

Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente 

(SIMA) do Estado de São Paulo e Secretário-

executivo do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, que 370 

informou que o Relatório de Situação dos Recursos 

Hídricos 2021 (ano base 2020) dos colegiados 

paulistas deveriam ter sido aprovados até 

30/06/2021. Porém, em razão do atraso na 

disponibilização dos dados pelos órgãos 375 

responsáveis e devido aos impactos provocados pela 

pandemia de COVID-19, não foi possível a 

elaboração do relatório em tempo hábil. Desse 

modo, através do Ofício da Coordenadoria de 

Recursos Hídricos do Estado de São Paulo (CRHi) 380 

nº 53/2021, definiu 15/12/2021 como data limite 

para a aprovação dos Relatórios de Situação dos 

Recursos Hídricos 2021 (ano base 2020). Em 

seguida, o Sr. André passou a palavra para o Sr. 

Diogo Pedrozo, Analista Técnico da Coordenação 385 

de Sistemas de Informação da Fundação Agência 

das Bacias PCJ, que explanou sobre o Relatório de 

Situação dos Recursos Hídricos das Bacias PCJ 

2021 (ano base 2020), sendo: a) a metodologia 

utilizada para a elaboração do Relatório de Situação 390 

dos Recursos Hídricos (RSRH) se refere a 

apresentada na Deliberação do Conselho de 

Recursos Hídricos do Estado de São Paulo (CRH-

SP) nº 146/12, de 11/12/2012, sendo os dados 

cedidos pela Coordenadoria de Recursos Hídricos 395 

da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do 

Estado de São Paulo (CRHi/SIMA-SP) e o RSRH 

contempla apenas a parcela paulista das Bacias PCJ; 

b) conforme previsto na Lei Estadual Paulista nº 

7.663/91, de 30/12/1991, o RSRH é um instrumento 400 

de avaliação da eficácia do Plano de Recursos 

Hídricos e deverá ser aprovado até o dia 30/06 de 

cada ano, entretanto, houve atraso na 

disponibilização dos dados e dessa forma sendo 

estabelecido um novo prazo para a aprovação do 405 

RSRH, estendido até 15/12/2021; d) sobre a síntese 

da situação dos recursos hídricos na Unidade de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos – 05 (UGRHI-

05), se destacam a criticidade da disponibilidade 

hídrica (951,57 m3/hab.ano), a alta demanda de 410 

vazão outorgada para abastecimento público, 

incluindo a outorga da transposição do Sistema 

Cantareira (33 m3/s), o crescimento na demanda de 

vazão outorgada para o meio rural e outros usos, a 

criticidade no balanço entre a vazão total e a vazão 415 

média outorgada, e a criticidade na vazão outorgada 

subterrânea em relação às reservas explotáveis. A 

abordagem e a orientação para a gestão foram: a) o 

RSRH deverá acompanhar a implementação do 

Plano das Bacias PCJ 2020-2035; b) estratégia 420 

direcionada a execução; c) foco nas ações a curto 

prazo; d) ações em discussão ou implementação nas 

Câmaras Técnicas; e e) abordagem vinculadas as 

ações previstas no Plano das Bacias PCJ 2020-2035, 

focadas no Plano de Ação e Programa de 425 

Investimentos PA/PI-PCJ 2020-2023. A abordagem 

e a orientação para a gestão referente a 

disponibilidade, demanda e balanço foram: a) gerar 

informações que subsidiem a tomada de decisão da 

Câmara Técnica de Monitoramento Hidrológico 430 

(CT-MH) na operação do Sistema Cantareira, 

principalmente no período de estiagem; b) 

incentivar discussões sobre medidas de adaptação a 

cenários que considerem a mudança do clima; c) 

incentivar discussões envolvendo estudos sobre 435 

alocação de água e avaliar a promoção de reuso 

planejado dos recursos hídricos; d) investir na 

manutenção de sistemas para monitoramento em 
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tempo real dos recursos hídricos; e) acompanhar 

discussões referentes à implementação das 440 

barragens de Pedreira, Duas Pontes e Piraí; f) 

incentivar Acordos de Cooperação Técnica (ACT) 

para ampliar o monitoramento hidrológico; e g) 

acompanhar a implementação do Plano de 

Monitoramento Quali-Quantitativo das Águas 445 

Subterrâneas das Bacias PCJ. A abordagem e a 

orientação para a gestão referente ao abastecimento 

foram: a) promover a revisão de Planos Municipais 

de Saneamento Básico, visando o atendimento das 

metas estabelecidas no Plano das Bacias PCJ, 450 

quando necessário; b) fomentar a elaboração de 

Planos Municipais de Saneamento Rural, nos quais 

constem estratégias para atendimento da população 

rural dispersa; c) incentivar discussões entre os 

atores com vistas a melhoria do desempenho dos 455 

municípios que se encontrem em patamar 

considerado “Ruim” ou “Regular” na distribuição 

de água; d) estimular ações de redução e 

manutenção das perdas nos sistemas de distribuição 

de água, conforme priorização constante no Plano 460 

das Bacias PCJ 2020-2035; e) promover a revisão 

dos planos municipais de perdas, alinhando suas 

metas às do Plano das Bacias PCJ 2020-2035 

quando necessário; f) incentivar o desenvolvimento 

de Planos de Segurança da Água; e g) realizar ações 465 

de educação para a gestão de recursos hídricos 

envolvendo a temática de abastecimento público. A 

abordagem e a orientação para a gestão referente ao 

esgotamento sanitário foram: a) fomentar estudos e 

projetos relacionados à melhorias nos sistemas de 470 

tratamento existentes; b) promover a revisão de 

Planos Municipais de Saneamento Básico, de forma 

que todos os municípios se enquadrem às exigências 

legais para a questão e assegurar que as suas metas 

estejam vinculadas às metas do Plano das Bacias 475 

PCJ, quando necessário; c) incentivar, nos Planos 

Municipais de Saneamento Básico, proposição de 

meios para atendimento da população rural dispersa; 

d) incentivar o diálogo entre municípios e outros 

atores envolvidos na temática para a busca de 480 

soluções integradas de tratamento de esgoto, 

divulgando prioridades e metas do Plano das Bacias 

PCJ; e) fomentar e incentivar a capacitação de 

operadores de Estações de Tratamento de Esgoto 

(ETE); f) fomentar estudos complementares sobre o 485 

atendimento ao enquadramento em locais 

priorizados para tratamento terciário; e g) realizar 

ações de educação para a gestão de recursos hídricos 

envolvendo a temática de esgotamento sanitário. 

Em relação as adequações no Plano de Ação e 490 

Programa de Investimentos – PA/PI (síntese das 

adequações), foram: a) recursos realocados entre 

ações (não houve inscritos no edital); b) recursos 

redistribuídos – Planos de Macrodrenagem nas 

Bacias PCJ em elaboração, subsidiar os planos 495 

municipais; c) recursos transferidos para 2022 - 

“Plano de Ações Coletivas e Solidárias dos CBHs 

da Bacia do Rio Tietê”; d) recursos postergados para 

2022 e 2023 (ações não avançaram em 2021); e) a 

Secretaria Executiva do Conselho de Orientação do 500 

Fundo Estadual de Recursos Hídricos 

(SECOFEHIDRO) atualizou saldos e valores para 

indicações de empreendimentos (fonte 

Compensação Financeira pelo Uso dos Recursos 

Hídricos - CFURH); e f) ampliação de recursos 505 

financeiros em determinadas ações diante das 

realocações efetuadas. Na sequência, o Sr. André 

abriu para manifestações dos membros e passou a 

palavra para o Sr. Roberto Mario Polga, 

representante do Consórcio Intermunicipal do 510 

Ribeirão Piraí (CONIRPI), que em relação a 

temática da disponibilidade hídrica recomendou o 

incremento das ações de fiscalização para os usos 

não outorgados e a retomada das discussões sobre a 

cobrança do uso da água no meio rural. O Sr. Diogo 515 

informou que as recomendações serão analisadas e 

levadas para discussões na Câmara Técnica do 

Plano de Bacias (CT-PB) e ressaltou que as ações do 

RSRH estão vinculadas ao Plano das Bacias PCJ 

2020-2035. Em seguida, o Sr. André passou a 520 

palavra para o Sr. Eduardo Mazzolenis de Oliveira, 

representante da Companhia Ambiental do Estado 

de São Paulo (CETESB), que questionou se o RSRH 

deveria possuir um capítulo sobre o 

acompanhamento das metas de enquadramento dos 525 

corpos hídricos. O Sr. André informou que as 

discussões sobre o acompanhamento das metas de 

enquadramento dos corpos hídricos no RSRH não é 

um conteúdo obrigatório, entretanto, uma das 

competências do Departamento de Águas e Energia 530 

Elétrica do Estado de São Paulo (DAEE) é o 

acompanhamento das metas de enquadramento dos 

corpos hídricos, exemplificando o reenquadramento 

de trechos do rio Jundiaí, que possuía Classe 4 e 

passou para Classe 3. O Sr. André sugeriu para a 535 

elaboração do próximo RSRH a possibilidade do 

acréscimo de informações sobre o enquadramento 

dos corpos hídricos nas Bacias PCJ. Na sequência, 

o Sr. André passou a palavra para o Sr. Tadeu 

Fabrício Malheiros, representante da Escola de 540 

Engenharia de São Carlos/USP - Departamento de 

Hidráulica e Saneamento (EESC/SHS) e 

Coordenador da Câmara Técnica de Integração e 

Difusão de Pesquisas e Tecnologias (CT-ID), que 
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questionou se existe alguma menção específica no 545 

RSRH sobre o Novo Marco Regulatório do 

Saneamento Básico e se há alguma orientação 

quanto ao abastecimento de água em áreas com 

vulnerabilidade social. O Sr. Diogo informou que no 

momento não há nada específico que trate sobre o 550 

Novo Marco Regulatório do Saneamento Básico no 

RSRH, porém, esse assunto poderá ser pauta dos 

trabalhos da CT-PB e dos Comitês PCJ, para 

integrar os futuros RSRH. Também, informou que 

na composição do RSRH as informações são 555 

extraídas da base de dados oficiais, aos quais ainda 

não são comtempladas com informações sobre 

abastecimento em áreas de vulnerabilidade social. 

Em seguida, o Sr. André sugeriu que os demais 

temas em pauta e pertinentes ao RSRH possam ser 560 

encaminhados para discussão nas Câmaras Técnicas 

(CTs) dos Comitês PCJ e dessa forma as CTs 

possam contribuir para a inserção dos temas na 

elaboração dos próximos RSRH. Na sequência, o Sr. 

André passou a palavra para o Sr. João José 565 

Assumpção de Abreu Demarchi, representante do 

Instituto de Zootecnia (IZ) e Coordenador da 

Câmara Técnica de Conservação e Proteção de 

Recursos Naturais (CT-RN), que questionou se 

existe uma qualificação para os usos dos recursos 570 

hídricos para o meio rural, considerando a crescente 

demanda de vazão outorgada. Em seguida, o Sr. 

Diogo informou que as informações utilizadas para 

a elaboração do RSRH são fornecidas pela CRHi e 

desse modo não há como especificar a qualificação 575 

dos usos no meio rural. Na sequência, o Sr. André 

passou a palavra para o Sr. Sérgio Razera, Diretor-

presidente da Fundação Agência das Bacias PCJ, 

que informou que o aumento na demanda de vazão 

outorgada no meio rural possui relação quanto a 580 

ampliação das ações de fiscalização de usuários não 

cadastrados e a flexibilização na solicitação de 

outorgas através do portal de outorga eletrônica do 

DAEE (SOE/DAEE). Em seguida, o Sr. André 

sugeriu para a coordenação da Câmara Técnica de 585 

Uso e Conservação da Água no Meio Rural (CT-

Rural) realizar um convite ao DAEE para que possa 

contribuir fornecendo informações sobre o tema 

para o aprofundamento das discussões. Em seguida, 

o Sr. André passou a palavra para o Sr. Felipe Gobet 590 

de Aguiar, Diretor da Diretoria da Bacia do Médio 

Tietê do Departamento de Águas e Energia Elétrica 

(BMT-DAEE), que ratificou as informações 

relatadas pelo Sr. Sérgio e reforçou que o DAEE 

vem realizando a ampliação das ações de 595 

fiscalização permanente e fornecendo auxílio aos 

Sindicados Rurais dos municípios para orientação 

referente aos procedimentos para a solicitação e 

emissão de outorgas no meio rural. Na sequência o 

Sr. André passou a palavra para o Sr. Miguel 600 

Madalena Milinski, representante da Associação 

Amigos do Horto Florestal “Navarro de Andrade” 

(AAMHOR) que questionou sobre as perdas de água 

relatadas no RSRH, da ordem de (10 m³/hab./ano) e 

enfatizou sobre a importância da elaboração de um 605 

capítulo sobre o reuso da água no RSRH. O Sr. 

André esclareceu que a elaboração de um capítulo 

no RSRH sobre o reuso da água poderá ser discutida 

nas CTs e que o assunto e as contribuições poderão 

fazer parte da elaboração dos futuros RSRH. Em 610 

seguida, o Sr. André passou a palavra para a Sra. 

Maria Amélia D. F. D'Azevedo Leite, representante 

da Associação de Engenheiros, Arquitetos e 

Agrônomos do município de Valinhos/SP (AEAA), 

que enfatizou a importância na divulgação dos 615 

principais resultados apresentados no RSRH, 

principalmente quanto aos indicadores de 

criticidade na disponibilidade hídrica nas Bacias 

PCJ de forma abranger os municípios as populações 

mais vulneráveis. O Sr. André informou que as 620 

sugestões de melhorias serão encaminhadas para 

discussão no âmbito da CT-PB para que possam ser 

implementadas na elaboração dos futuros RSRH. 

Não havendo mais manifestações, o Sr. André 

submeteu a minuta do “Relatório de Situação dos 625 

Recursos Hídricos das Bacias PCJ 2021 - ano base 

2020” e a minuta de deliberação que aprova o 

“Relatório de Situação dos Recursos Hídricos das 

Bacias PCJ 2021 - ano base 2020” das Bacias 

Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e 630 

Jundiaí, à votação, sendo aprovadas por 

unanimidade para serem encaminhadas aos 

plenários dos Comitês PCJ. 6. Alterações no Plano 

de Ação e Programa de Investimentos – PA/PI 

para a gestão dos recursos hídricos nas Bacias 635 

PCJ, para o quadriênio 2020 a 2023. O Sr. André 

Luiz Sanchez Navarro, representante da Secretaria 

de Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA) do 

Estado de São Paulo e Secretário-executivo do 

CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, explicou tratar-se 640 

de minuta de deliberação que altera o Plano de Ação 

e o Programa de Investimentos (PA/PI) para a 

gestão dos recursos hídricos nas Bacias PCJ para o 

quadriênio 2020-2023 aprovados pela Deliberação 

dos Comitês PCJ nº 376/21, de 07/10/2021, que é o 645 

instrumento que explicita como será a aplicação dos 

recursos financeiros da Cobrança PCJ Paulista e da 

Compensação Financeira pelo Uso dos Recursos 

Hídricos (CFURH). Informou que o 

encaminhamento do recurso financeiro advindo do 650 
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cancelamento da indicação do empreendimento 

“Contratação de empresa para prestação de serviços 

para manutenção de sistema para monitoramento 

hidrológico das Bacias PCJ”, financiado 

inicialmente com recursos da Cobrança PCJ 655 

Paulista, exercício 2021 – tomador: Fundação 

Agência das Bacias PCJ, foi discutido entre os 

representantes da Fundação Agência das Bacias PCJ 

e da Secretária Executiva dos Comitês PCJ, que em 

conjunto optaram por uma proposta de realocação 660 

de recuso ser aplicado em ações de controle de 

perdas hídricas em 2022, conforme detalhado na 

minuta de deliberação e considerando o cenário de 

estiagem severa que vem enfrentado as Bacias PCJ. 

Na sequência, o Sr. André passou a palavra para a 665 

Sra. Aline Santi, Analista Técnica da Coordenação 

de Sistemas de Informação da Fundação Agência 

das Bacias PCJ, que informou que em função das 

atualizações dos novos Programas de Duração 

Continuada (PDCs), os recursos financeiros 670 

realocados de 2021 para 2022 foram inseridos no 

item PDC 5 – 5.1 - Controle de perdas em sistemas 

de abastecimento, referente ao valor de 

R$ 7.200.000,00 (sete milhões e duzentos mil reais). 

Em seguida, o Sr. André abriu para manifestações 675 

dos membros e passou a palavra para o Sr. 

Guilherme Theodoro N. P. de Lima, representante 

da Prefeitura Municipal de Valinhos/SP, que 

questionou se as prefeituras só conseguiriam acessar 

os recursos financeiros para a execução das ações 680 

apresentadas através da abertura de editais 

específicos. O Sr. André esclareceu que as ações 

apresentadas no PA/PI são para previsão 

orçamentária na indicação dos empreendimentos e 

que os editais irão operacionalizar a transferência 685 

dos recursos para os tomadores, estabelecendo as 

regras, cronogramas e documentações necessárias. 

O Sr. André informou ainda, que os editais são 

aprovados pela Câmara Técnica de Planejamento 

(CT-PL) e dos plenários dos Comitês PCJ, e 690 

posteriormente disponibilizados no site dos Comitês 

PCJ (https://www.comitespcj.org.br/) e da 

Fundação Agência das Bacias PCJ 

(https://agencia.baciaspcj.org.br/). Não havendo 

mais manifestações, o Sr. André submeteu a minuta 695 

de deliberação que altera o Plano de Ação e o 

Programa de Investimentos – PA/PI para a gestão 

dos recursos hídricos nas Bacias PCJ para o 

quadriênio 2020 a 2023, e dá outras providências, à 

votação, sendo aprovada por unanimidade para ser 700 

encaminhada aos plenários dos Comitês PCJ. 7. 

Encerramento. Nada mais havendo a tratar, o Sr. 

André agradeceu a participação de todos e deu por 

encerrada a reunião. 
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